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I - RELATÓRO

Trata-se de ação civil pública proposta pelo Conselho

Regional de Enfermagem de Goiás - CORENGO em desfavor do

Hospital otorrino de Goiânia Ltda., objetivando provimento

jurisdicional que determine "que a Ré - Hospital otorrino de Goiânia

Ltda. - mantenha, por todo período de funcionamento, profissional

enfermeiro em número suficiente para de executar tarefas que lhe são

privativas além de superuisionar, orientar e direcionar os profissionais

de nível médio que atuam em cada sefor ou unidade de trabalho da

instituição de saude, para o estrito cumprimento do artigo 15 da Lei n"

7.498/86 e do artigo 13 do seu Decreto n" 94.406/87'.

Alega que: a) foram realizadas diversas inspeções na

ré e restou constatado que apesar de funcionar em período integral não

dispõe da quantidade mínima de enfermeiros para prestar assistência

direta aos pacientes e supervisionar o serviço de enfermagem durante

todos os períodos de funcionamento; b) há momentos em que não há

nenhum enfermeiro na instituição; c) as lacunas no quadro de

Enfermeiros do local säo preenchidas pelos Técnicos de Enfermagem

e pelos Auxiliares de Enfermagem, que não dispõem de capacidade

técnica suficiente e adequada para desempenhar tarefas de

competência privativa do profissional de superior; d) "(...) essa
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implica no mín¡mo em um grave risco de lesão irreparável âs pessoas

consumidoras dos seruiços de saúde oferecidos e prestados pelo Réu"

(fl. 5); e) as exigências contidas nas notificaçöes expedidas pelo

COREN GO são obrigações decorrentes do poder de polícia,

delegado pela Administração pública; f) há desrespeito ao art. 15 da Lei

no 7.498186, que exige que determinadas atividades devam ser

desempenhadas sob a orientaçäo e supervisão de enfermeiro.

lnicial instruída com documentos (fls. 25162).

Contestação às fls. 70191. Sustenta preliminar de

ilegitimidade ativa, alegando que ao conselho autor cumpre fiscalizar

apenas a atuação profissional de seus membros. Dentre as

competências do Conselho Regional de Enfermagem não estaria a de

obrigar os hospitais a contratar ou manter profissionais de enfermagem

durante todo o período de funcionamento. No mérito, aduz que a Lei

7.498186 e o decreto n. 94.406187 não estabelecem o número mínimo

de enfermeiros que um hospital precisa ter, restando caracterizada a

ausência de previsão legal para a pretensão do autor. Afirma que

possui serviço de enfermeira em seus quadros durante 24 horas. Que

inexiste relaçäo jurídica entre o conselho-autor e o réu, no sentido de

obrigar a contratar enfermeiros além do necessário. Colaciona

jurisprudência que entende favorável. Ao final, pugna pela

improcedência dos pedidos e prazo para juntar instrumento de

procuração e documentos com a relação de enfermeiras que compõem

o quadro de profissionais.

Tutela deferida (fls. 93/5v.).

Petiçäo da parte ré (fls. 98), requerendo a juntada de

documentos (fls. 99/1 13).

Manifestação do MPF (fls. 1151121v.), opinando pe

procedência do pedido.

Sem especificação de novas provas

É o relatório necessário.
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Presentes as condições da açäo, passo a análise do

mérito

Em sede de tutela antecipada, assim decidi

"Referente ¿i preliminar suscitada de ilegitimidade
ativa, sem razão a parte ré.

Os Conselhos regulamentadores de profissões
exercem múnus publico, motivando o Supremo Tribunal
Federal a decidir pela inconstitucionalidade de dispositivo
legal que lhes atribui personalidade jurídica de direito
privado, conforme ADln 1.717-6/DF. Subsrsfem como
entidades autárquicas, atraindo a regência do inciso t do
artigo 109 da Constituição Federal.

Possuern, inclusive, legitimidade para propor ação civit
p(tblica. Confira recente julgamento do TRF1:

ADM|N|STRAT|VO. TR\BUTAR\O. AçAO CtVtL púBLrCA.
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM.
LEGITIMIDADE ATIVA, ARTIGO 5O DA LEI 7.347/1985.
ESTABELECIMENTO HOSPITALAR. MANUTENçAO DE
ENFERMEIROS NO PERÍODO INTEGRAL DE
ATEND|MENTO. SENTENÇA ANULADA. ART. 515, 93., do
CPC/1973 (ART. 1013, $ 3", do NCPC). LEGALTDADE. (6)
1. Inicialmenfe, os conse/fros profissionais tem natureza de
autarquia federal, reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal, por ocasião do julgamento da ADI 1.717/DF e, nos
termos do aftigo 50 da Lei 7.347/1985, as entidades
autárquicas tem legitimidade para propor a ação civil
p(tblica. 2. O COREN está legitimado a figurar no polo
ativo desta demanda, pois possui atribuição legal de
fiscalizar o exercício da enfermagem, bem como a
qualidade e segurança dos serviços presúados à
coletividade, exigências gue se justificam pelo relevante
rnteresse público vinculado à preservação da saúde e
da vida. 3. Quanto à obrigatoriedade em manter enfermeiro
no período de integral de funcionamento do estabelecimento
de saitde, a jurisprudência pátria adota o entendimento de
que as atividades que envolvam enfermagem devem ser
desempenhadas sob a orientação/supervisão de um
profissional enfermeiro, o qual detém maiores
conhecimenfos fécnicos e cientlficos para interagir com o
corpo médico e pacientes, nos termos dos artigos 11, 12,13
e 15 da Lei 7.498/86.4. "Note-se gue a necessrdade da
presença de enfermeiro durante todo o período de
funcionamento da instituição de sa(tde decorre de uma
interpretação sistemática e lógica da lei, a qual não só
reconhece suas funções como orientador e supervisor dos
profissionais de enfermagem de nível médio (artigo 15 da
Lei 7.498/1986), mas, também, sua competência privativa
para os "cuidados de enfermagem de maior complexidade
técnica e que exigem conhecimenfos de base científica e
capacidade de tomar decrsões imediatas", à luz do artigo
11, l, m, da Lei 7.498n986. Ora, se somente ao
enfermeiro íncumbe exercer os cuidados

I4/: \GABJUv4ssessoria\6' llaa\Se\leilçal4dministtativo\"A('P.COREN.nm de ettfermeit.os. cottJ li ninar.2 I 37ó-02.20 I 65.doc
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enfermagem de maior complexidade técnica e como não
se pode prever quando uma situação que exige
cu¡dados de tal pofte irá apoftar à instituição de saúde,
forçosamente sua presença na instituição de sa(tde será
necessária durante todo o período de funcionamento da
instituição.' (AGRESP 1342461, rel. ministro Mauro
Campbell Marques, DJe de 28/2/2013). 5. Apelação provida,
para anular a sentença e, prosseguindo o julgamento na
forma do disposfo no añ.5f 5, S3o, do CPC/1973 (art. 1013,
$ 3', do NCPC), determinar que a parte requerida mantenha
enfermeiro e/n seus quadros e dependências pelo período
integral de funcionamento.
(AC 2008.3s.02.000403-4, DESEMBARGADORA FEDERAL
Â¡tartn cATAo, TRFI - sÉTtMA TURMA, e-DJFI
DATA:24/06/2016 PAGINA:.) (g n )

Com efeito, a observância de cumprimento ou não de
contratação mínima de profissionais da saúde de
enfermagem coaduna-se com as funções institucionais do
referido conselho, não havendo que se fatar em itegitimidade
ativa. Portanto, afasto a preliminar.

Quanto à matéria principal, verifica-se pelo proprio
julgado transcrito acima o alinhamento da jurisprudência
com a tese autoral.

Ce¡Io, a fese do Conselho acarreta forte repercussão
nas finanças dos hospitais. Manter enfermeiro em tempo
integral gera custos elevadíssmos, exigindo a contratação
de vários profissionais e pagamento de trabalho noturno.
Porém, trata-se de imposição que decorre do ordenamento
jurídico.

Confira-se o que dispõem os arfs. 1 1 , 12, 13 e 15 da
1ei7.498/86:

'Att. 11. O Enfermeiro exerce fodas as atividades de
e nfe rm ag e m, ca be n do-l h e :

I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura
básica da instituição de saúde, pública e privada, e chefia
de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos seruiços de enfermagem e de
suas atividades técnicas e auxiliares nas ernpresas
p re stado ra s desses servlços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução e
avaliação dos servlços da assrsfência de enfermagem;
d) (VETADO);
e) (VETADO);

D (VETADO);

s) (VETADO);
h) consultoria, auditoria e emissâo de parecer sobre matéria
de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assisféncia de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves
risco de vida;
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m) cuidados de enfermagem de maior comptexidade técnica
e que exijam conhecimentos de öase científica e
capacidade de tomar declsões imediatas;
ll - como integrante da equipe de saúde:
a) pafticipação no planejamento, execução e avaliação da
programação de saúde;
b) pafticipação na elaboração, execução e avaliação dos
planos asslsfenclan de sa(tde;
c) prescrição de medicamentos estabetecidos em
programas de saúde pública e em rotina aprovada pela
instituição de sa(tde;
d) participação em projetos de construção ou reforma de
u n id ades de i nte rn ação ;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e
de doenças transmissíveis em geral;
f) prevenção e controle sistemático de danos que possam
ser causados à clientela durante a asslsféncla de
enfermagem;
g,) assnféncia de enfermagem à gestante, parturiente e
puérpera;
h) acompanhamento da evolução e do trabatho de parto;
i) execução do pafto sem distocia;
j) educação visando à melhoria de saúde da população.
Parágrafo (tnico. As profissionais referidas no inciso tt do
a¡t. 6o desta lei incumbe, ainda:
a) assr.sfência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das drsfoclas obstétricas e tomada de
providências afé a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de
anesfesl,a local, qu ando necessária.

Att. 12 - O Técnico de Enfermagem exerce atividade de
nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do
trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no
planejamenfo da asslstência de enfermagem, cabendo-lhe
especialmente:
a) participar da programação da assisféncra de
enfermagem;
b) executar ações assrstencr,als de enfermagem, exceto as
privativas do Enfermeiro, observado o disposto no parágrafo
unico, do art. 11, desta Lei;
c) participar da orientação e superuisão do trabatho de
enfermagem em grau auxiliar;
d) participar da equipe de saúde.

Att. 13 - O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de
nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo servlços
auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a
participação em nível de execução slmp/es, e/n processos
de tratamento, cabendo-lhe especialmente:
a) obseruar, reconhecer e descrever slnals e sintomas;
b) executar ações de tratamento simples;
c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
d) pafticipar da equipe de saúde.

Att. 15 - As atividades referidas nos arfigos 12 e 13 desta
Lei, quando exercidas em instituições de saúde, públicas e
privadas, e em programas de saude, somente podem
desempenhadas sob orientação e supervisão
Enfermeiro."

ly: (;Aß,Il/ As.\es.\\rr¡a ó" L'arq Srntcilça Adnt¡ilistrdtitþ A(l'(0ll.l.)N.ilun tle eilftrnnirtt\. cln¡l l¡ninr.2Jj76Jl2.20t65.tloc
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Çomo se sabe, não há hospitat que funcione 24 horas
por dia sern o auxiliar e o técnico de enfermagem,
profissionars que pela importância do serviço que
desempenham (lidam com a vida de pessoas em estado de
saúde periclitante) e pela natureza da formação que
recebem (notoriamente insuficiente do ponto de vista
técnico, não por culpa deles), somente podem atuar, por
exigência de lei, sob a orientação e superuisão de
enfermeiro. E são exatamente essas as razões que me
levam a concluir que não há margem na lei para cogitar-se
de orientação e supervisão à distância ou diferida.

Reconheço as dificuldades de ordem econômica para
que os hospitais se ajustem ao entendimento ora esposado.

Poder-se-ia argumentar, como forma de minimizar o
peso da decisão na folha de salários, que havendo
enfermeiro em tempo integral a credibitidade do
e stabeleci m e nto a u m e nta.

O certo é que não ha como recusar vigência e eficacia
aos mencionados dispositivos da Lei7.49A/A6.

A presença de profissional enfermeiro no hospital em
tempo integral contempla a supervisão necessária a
técnicos e auxiliares ern atividade na tJnidade de Terapia
lntensiva. Cabe aos hospitais, com responsabitidade,
gerenciar o quadro de pessoa I contratando profissionais
enfermeiros e/n número suficiente para a segurança dos
serviços que presta. A presença de pelo menos um, em
tempo integral, é obrigatória.

Por ultimo, a alegação do réu, de que possui serviço
de enfermagem durante 24 horas, não restou comprovada.
O hospital sequer juntou início de prova documentat apta a
desconsfffuir os fatos e provas apresentados pelo conselho.

Pelo exposto, defiro a tutela de urgência e determino
ao Hospital Otorrino de Goiânia LTDA que mantenha em
seus quadros profissional enfermeiro em tempo integral.
( )"

Ausentes fatos novos que a infirmem, esta e a

orientaçáo que prevalece.

De acrescentar apenas, finda a instruçáo, que a
iniciativa do Conselho se deu à luz de procedimento fiscalizatório

individualizado, com ped¡do direcionado à unidade fiscalizada, pelo que

náo há que se falar da prevalência de interesses particulares dos

membros integrantes da categoria ao se examinar a e)densáo

providência requerida.
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Demais disso, não houve, ao final, comprovação de

pelo menos um enfermeiro em tempo integral durante o funcionamento

da unidade hospitalar. E, como sublinhado acima, trata-se de exigência

amparada em lei ordinária (Lei 7.498, arts. 12,19 e 1S).

ilr - DrsPostTtvo

Do exposto, julgo procedente o pedido da parte

autora, convolando em definitiva a liminar, para determinar ao Hospital

Otorrino de Goiânia Ltda. que "mantenha, por todo período de

funcionamento, profissional enfermeiro em numero suficiente para

executar tarefas que lhe são privativas além de superuisionar, orientar

e direcionar os profissionais de nível médio que atuam em cada sefor

ou unidade de trabalho da instituição de saude, para o estrito

cumprimento do artigo 15 da Lei n" 7.498/86 e do artigo 13 do seu

Decreto n" 94.406/87'.

Extinçáo do processo com resolução do mérito (CpC,

arl. 487,l).

Pela parte ré, custas e verba honorária fixada em 2Oo/o

sobre o valor atualizado da causa - CPC, art. BS, S 20.

Publique-se. Registre-se. lntimem-se.

Goiânia, 6 de de 2017

u z ed
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